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Artigo 29.o

Desqualificação

1 — A qualificação de conjunto turístico pode ser reti-
rada pela Direcção-Geral do Turismo, oficiosamente,
a requerimento dos interessados ou a solicitação dos
órgãos regionais ou locais de turismo, ou da câmara
municipal competente, quando deixarem de se verificar
os pressupostos que determinaram a sua atribuição.

2 — Para efeito do disposto no número anterior, a
câmara municipal deve comunicar à Direcção-Geral do
Turismo a declaração de nulidade, de caducidade ou
a anulação das licenças ou autorizações referentes aos
estabelecimentos e empreendimentos que integram o
conjunto turístico.»

Artigo 2.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 17
de Janeiro de 2002. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Luís Garcia Braga da Cruz — José Sócrates Car-
valho Pinto de Sousa.

Promulgado em 7 de Março de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 14 de Março de 2002.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE

Portaria n.o 344/2002
de 2 de Abril

Ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 11.o do
Decreto-Lei n.o 95/92, de 23 de Maio, manda o Governo,
pelos Ministros da Economia e do Trabalho e da Soli-
dariedade, o seguinte:

1.o As alíneas b) e c) do n.o 2 do n.o 2.o e o n.o 11.o
da Portaria n.o 607/2001, de 19 de Junho, passam a
ter a seguinte redacção:

«2.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Cursos de formação complementar específica,

todas as formações que visem a obtenção de
competências em falta, por referência ao con-
junto de competências definidas no perfil pro-
fissional, a cujo CAP o indivíduo se candidata,
de acordo com as situações identificadas no
n.o 7.o;

c) Cursos de formação contínua de actualização,
todas as formações que visem a necessária
actualização de competências para efeitos de
renovação do CAP, nos termos definidos no
n.o 15.o da presente portaria.

11.o

Nível de qualificação

Os cursos de formação referidos nos n.os 8.o, 9.o e
10.o enquadram-se no nível 2 de qualificação relativo
à tabela de níveis de formação da União Europeia.»

2.o Este diploma produz efeitos a partir de 19 de
Junho de 2001.

Em 5 de Março de 2002.

O Ministro da Economia, Luís Garcia Braga da
Cruz. — Pelo Ministro do Trabalho e da Solidarie-
dade, António Maria Bustorff Dornelas Cysneiros, Secre-
tário de Estado do Trabalho e Formação.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 345/2002

de 2 de Abril

Pela Portaria n.o 553/99, de 24 de Julho, foi renovada
até 14 de Julho de 2011 a zona de caça associativa do
Telhado (processo n.o 1380-DGF), situada no município
do Fundão, com uma área de 1130,6250 ha, conces-
sionada ao Grupo Desportivo, Cultural e Recreativo
do Telhado.

O concessionário requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos, com uma
área de 543,4490 ha.

Assim, com fundamento no disposto no artigo 12.o,
alínea a), e no n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro, ouvido o Conselho Nacional da Caça e da
Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa renovada
pela Portaria n.o 553/99, de 24 de Julho, vários prédios
rústicos situados nas freguesias de Telhado, Alcaria,
Aldeia Nova do Cabo e Aldeia de Joanes, município
do Fundão, com uma área de 543,4490 ha, ficando a
mesma com uma área total de 1674,0740 ha, conforme
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 1 de Março de 2002.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 18 de
Fevereiro de 2002.
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Portaria n.o 346/2002

de 2 de Abril

Com a publicação da Portaria n.o 1102-G/2000, de
22 de Novembro, regulamentou-se a pesca por arte de
cerco.

Considerando que as embarcações de pesca local
registadas na área de jurisdição da Capitania de Lagos,
historicamente licenciadas para o pequeno cerco possuem
dimensões que impossibilitam o uso de arte de cerco com
as dimensões referidas na Portaria n.o 1102-G/2000, de
22 de Novembro, e que o uso da arte de cercar para
bordo praticado por essas embarcações às distâncias refe-
ridas na Portaria n.o 1102-G/2000, de 22 de Novembro,
constitui potencial risco para a segurança destes marí-
timos;

Atenta a especificidade da arte e incidência marca-
damente local, torna-se necessário garantir a sua con-
tinuidade, em segurança e devidamente legalizada, desta
ancestral actividade que possui um papel socioeconó-
mico relativamente importante na zona de Lagos, urge
alterar a referida portaria:

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 3.o do Decreto
Regulamentar n.o 43/87, de 17 de Julho, na redacção
dada pelo Decreto Regulamentar n.o 7/2000, de 30 de
Maio:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que os artigos 9.o
e 11.o do Regulamento da Pesca por Arte de Cerco,
anexo à Portaria n.o 1102-G/2000, de 22 de Novembro,
passem a ter a seguinte redacção:

«Artigo 9.o

Dimensão das redes

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — Para as embarcações incluídas no n.o 6 do
artigo 11.o as dimensões máximas das redes são as
seguintes:

Comprimento
da tralha de flutuação

(em metros)

Altura máxima
(em metros)

140 25

Artigo 11.o

Utilização de fontes luminosas para efeitos de chamariz

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — Na pesca de cercar para bordo por embarcações

de pesca local que utilizam uma arte de comprimento
máximo de 140 m e altura máxima de 25 m na área
de jurisdição da Capitania de Lagos, a utilização de
fontes luminosas para efeitos de chamariz é permitida
para além da uma milha de distância à linha de costa.

7 — (Actual n.o 6.)»

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, José Apolinário Nunes Portada,
Secretário de Estado das Pescas, em 1 de Março de
2002.

Portaria n.o 347/2002

de 2 de Abril

Com fundamento do disposto no artigo 25.o do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de
26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Mora:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça

municipal de Mora — zona A (processo n.o 2820-DGF),
pelo período de seis anos, e transferida a sua gestão
para a Associação de Caçadores de Mora, com o número
de pessoa colectiva 505793423 e sede na Rua de 5 de
Outubro, lote 64, Mora.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria, que dela faz parte integrante, sitos na
freguesia e município de Mora, com a área de 991 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, os critérios de pro-
porcionalidade de acesso dos caçadores a esta zona de
caça compreendem as seguintes percentagens:

a) 25% relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 16.o;

b) 25% relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 16.o;

c) 25% relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 16.o;

d) 25% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 16.o


